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LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.

01    - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com as 50 questões das Provas Objetivas, sem repetição ou falha, assim distribuídas:

b) 1 Cartão-Resposta destinado às respostas às questões objetivas formuladas nas provas.

02    - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no
CARTÃO. Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal.

03    - Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do CARTÃO, preferivelmente a caneta
esferográfica de tinta na cor preta.

04    - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a caneta esferográfica de tinta  na cor preta, com um
traço contínuo e denso. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras; portanto, preencha os campos de
marcação completamente, sem deixar claros.

Exemplo: A B C D E

05    - Tenha muito cuidado com o CARTÃO, para não o  DOBRAR,  AMASSAR ou  MANCHAR.
O CARTÃO SOMENTE poderá ser substituído caso esteja danificado em suas margens superior ou inferior - BARRA DE
RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06    - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e
(E); só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em
mais de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07    - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado.

08    - SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e/ou o CARTÃO-

RESPOSTA.

09    - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas
no Caderno de Questões NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10    - Quando terminar, entregue ao  fiscal  O CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA  E ASSINE A LISTA DE
PRESENÇA.

11    - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS É DE 3 (TRÊS) HORAS E 30
(TRINTA) MINUTOS.

LÍNGUA
PORTUGUESA III

Questões
  1 a   5
  6 a 10

Pontos
1,0
3,0

Questões
11 a 15

Pontos
2,0

CONHECIMENTOS
GERAIS

Questões

21 a 30
31 a 40
41 a 50

Pontos

1,0
2,0
3,0

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

NOÇÕES DE
INFORMÁTICA

Questões

  16 a   20

Pontos

2,0
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1
De acordo com o Texto I, ISO é um sistema de pontuação
que avalia, nas empresas, a:
(A) competitividade dos produtos e a eficiência dos serviços.
(B) qualidade das matérias-primas e a evolução do conceito.
(C) capacidade de produção e a qualificação do pessoal.
(D) qualidade do produto e as condições de produção.
(E) política empresarial e a estratégia organizacional.

2
Segundo o Texto I, a postura de vida que, por sua
abrangência, mais se aproxima do "ISO ser humano" é:
(A) ter uma alimentação variada e balanceada.
(B) saber conjugar trabalho, lazer e férias.
(C) adotar medidas positivas de comportamento e hábitos

saudáveis.
(D) fazer periodicamente visitas ao médico e ao dentista.
(E) evitar estresse, pensamentos negativos e excesso de

tarefas.

3
De acordo com o Texto I, é INCORRETO afirmar que:
(A) os procedimentos para atingir o "ISO ser humano" vari-

am de pessoa para pessoa.
(B) o conceito de saúde ultrapassa os limites físicos.
(C) o bem-estar total é um dos aspectos da saúde física.
(D) a saúde familiar é um fator relevante no contexto de

vida do ser humano.
(E) a qualidade de vida do ser humano depende do progra-

ma de saúde por ele estabelecido.

4
Analise a ordem em que os tópicos abaixo estão aborda-
dos no Texto I.

I - O papel desempenhado pelo ser humano no sistema.
II - A relação entre saúde e bem-estar.
III - O conceito de ISO.
IV - A qualidade total de vida.

A seqüência correta é:
(A) I   – II  – III – IV
(B) I   – III – IV – II
(C) II  – III – IV – I
(D) III – I   – II  – IV
(E) III – IV – I   – II

LÍNGUA PORTUGUESA III

Texto I

MEDIDAS PARA VIVER MELHOR

A evolução do conceito de qualidade total criou
em diversos setores organizacionais um sistema de
pontuação – ISO – que é usado na avaliação da quali-
dade de produtos, serviços, de meio ambiente e assim
por diante. Os parâmetros a serem alcançados para
obter o certificado ISO, que torna produtos mais com-
petitivos e serviços mais eficientes, indicam o "cami-
nho das pedras" que deve ser seguido para se alcan-
çar a qualidade total.

Em praticamente todos os setores de ativida-
des o ser humano é o elo importante desse sistema.
Então por que não avaliar os parâmetros da qualidade
de vida do ser humano? Por que não tentar buscar a
qualidade total de vida?

É importante se promover o bem-estar total, pois
o moderno conceito de saúde vai muito além da au-
sência de doenças e engloba o bem-estar físico, soci-
al, intelectual, emocional, espiritual e profissional, que
devem ser avaliados periodicamente. Além desses fa-
tores, outro segmento que muito influi na qualidade total
de vida é a saúde familiar.

Com o objetivo de melhor administrar a saúde,
deve-se procurar um equilíbrio entre o trabalho, o lazer
e o repouso, valorizar as férias e os fins de semana,
priorizar a auto-estima, preservar e aprimorar o equilí-
brio emocional. Temos verificado que mesmo as pes-
soas que fazem exames médicos periódicos ou check-
ups, muitas vezes, devido a dificuldades emocionais,
não seguem as recomendações finais, o que repre-
senta um fator limitante na promoção da saúde.

Quem assimila o conceito de saúde total e adota
medidas positivas de comportamento e hábitos saudá-
veis, consegue melhor pontuação e conseqüentemen-
te mais se aproxima do almejado "ISO ser humano".
Para isso cada pessoa deve estabelecer o seu progra-
ma de saúde. Todos podem conseguir um viver melhor
desde que haja uma firme decisão de se cuidar.

Deve-se fazer um planejamento geral e esco-
lher a primeira meta a ser alcançada. As prioridades
variam de pessoa para pessoa.

JACQUES, Haroldo. O Globo. 16 maio 2004. (adaptado)
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5
"Todos podem conseguir um viver melhor desde que haja
uma firme decisão de se cuidar." (l. 36-37)
A segunda oração do período acima estabelece com a an-
terior uma relação de:
(A) causa.
(B) tempo.
(C) conclusão.
(D) concessão.
(E) condição.

6
Considerando-se a regra ortográfica de "auto-estima", qual
dos vocábulos abaixo está corretamente grafado?
(A) Auto-ajuda.
(B) Auto-destruição.
(C) Auto-biografia.
(D) Auto-correção.
(E) Auto-motriz.

Texto II

NUNCA DESCUIDANDO DO DEVER

Jamais permitiria que seu marido fosse para o
trabalho com a roupa mal passada, não dissessem os
colegas que era esposa descuidada. Debruçada so-
bre a tábua com olho vigilante, dava caça às dobras,
desfazia pregas, aplainando punhos e peitos, afiando
o vinco das calças. E a poder de ferro e goma, envolta
em vapores, alcançava o ponto máximo da sua arte
ao arrancar dos colarinhos liso brilho de celulóide.

Impecável, transitava o marido pelo tempo. Que,
embora respeitando ternos e camisas, começou sub-
repticiamente a marcar seu avanço na pele do rosto.
Um dia notou a mulher um leve afrouxar-se das pálpe-
bras. Semanas depois percebeu que, no sorriso, fran-
ziam-se fundos os cantos dos olhos.

Mas foi só muitos meses mais tarde que a pre-
sença de duas fortes pregas descendo dos lados do
nariz até a boca tornou-se inegável. Sem nada dizer,
ela esperou a noite. Tendo finalmente certeza de que
o homem dormia o mais pesado dos sonos, pegou um
paninho úmido e, silenciosa, ligou o ferro.

COLASANTI, Marina. Contos de amor rasgados.
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Nas passagens "Impecável, transitava o marido pelo tempo."
(l. 9) e "... a presença de duas fortes pregas ..." (l. 15-16), as
palavras destacadas podem ser substituídas, sem alte-
rar o sentido do texto, respectivamente, por:
(A) imaculado – marcas.
(B) infalível – rusgas.
(C) incensurável – manchas.
(D) indiferente – dobras.
(E) indiscutível – carquilhas.

8
No Texto II, o substantivo que, semanticamente, define a
ação da mulher é:
(A) gratidão.
(B) respeito.
(C) insegurança.
(D) vaidade.
(E) obstinação.

9
A relação entre o vocábulo destacado e a categoria grama-
tical a ele atribuída está correta em:
(A) "... com a roupa mal passada," (l. 2) – adjetivo.
(B) "... que era esposa descuidada." (l. 3) – pronome relati-

vo.
(C) "começou sub-repticiamente a marcar..." (l. 10-11) – pre-

posição.
(D) "... um leve afrouxar-se das pálpebras." (l. 12-13) –

verbo.
(E) "... só muitos meses ..." (l. 15) – advérbio.

10
Assinale a opção em que, ao transcrever a oração "embora
respeitando ternos e camisas," (l. 10), o sentido permane-
ce.
(A) Como respeitava ternos e camisas.
(B) Ainda que respeitasse ternos e camisas.
(C) Por respeitar ternos e camisas.
(D) Quando respeitou ternos e camisas.
(E) Uma vez que respeitava ternos e camisas.

�
Continua
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CONHECIMENTOS GERAIS

11
Das proibições feitas aos servidores públicos do Estado
do Tocantins fazem parte:
I - ausentar-se do serviço durante o expediente sem au-

torização;
II - receber presente em razão de suas atribuições;
III - recusar fé a documentos públicos;
IV - utilizar recursos do Estado para fins particulares;
V - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais, quando

solicitado.

Estão corretos os itens:
(A) II e IV, apenas. (B) I, II e III, apenas.
(C) II, III e IV, apenas. (D) I, II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III, IV e V.

12
A aposentadoria é um direito do servidor público. O princi-
pal documento que garante esse direito é o(a):
(A) Estatuto Único dos Servidores Públicos.
(B) Estatuto do Idoso.
(C) Constituição Federal.
(D) Lei de Seguridade Social.
(E) Consolidação das Leis Trabalhistas.

13
A Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins estabeleceu
várias ações importantes, tais como criação de unidades
de saúde, capacitação de profissionais, campanhas de va-
cinação, medidas de saneamento e criação de Agentes
Comunitários. Isto significa que no Estado desenvolve-se
uma política de saúde com caráter:
(A) assistencial. (B) emergencial.
(C) populista. (D) preventivo.
(E) terapêutico.

14
Nos últimos anos, a economia tocantinense tem demons-
trado um excelente desempenho. Em 2003, as exportações
aumentaram cerca de 646% em relação a todo o ano de
2001, sendo esse crescimento do comércio exterior puxa-
do especialmente pelas exportações de:
(A) soja. (B) feijão.
(C) milho. (D) arroz.
(E) algodão.

15
O Aeroporto Internacional de Palmas é considerado estra-
tégico pela Infraero para a movimentação de cargas e pas-
sageiros. Isto acontece porque o aeroporto:
(A) é um dos mais modernos aeroportos de médio porte do País.
(B) tem capacidade para mais de 350 000 passageiros/ano.
(C) vem aumentando gradativamente seu movimento.
(D) localiza-se próximo à Usina de Lajeado.
(E) situa-se no ponto mais central do País.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

16
O botão  da barra de ferramentas Padrão do Word

permite:
(A) chamar o calendário.
(B) exibir o mapa do documento.
(C) inserir uma tabela.
(D) inserir uma planilha do Excel.
(E) remover objetos selecionados.

17
A célula A3 de uma planilha Excel contém e apresenta o
valor 0,62. Se esta célula for selecionada e, em seguida, o

botão  for pressionado, a célula A3 passará a conter o
valor:
(A) 0,62 e exibir 6,2%

(B) 0,62 e exibir 62%

(C) 6,2 e exibir 6,2%

(D) 6,2 e exibir 62%

(E) 62 e exibir 62%

18
No Outlook, o ícone que indica que uma mensagem possui
algum documento anexo é:

(A)        (B)        (C)        (D)        (E) 

19

Os ícones   e    ao lado de uma mensagem no
Outlook indicam, respectivamente, que a mensagem
apresenta prioridade:
(A) baixa e ainda não foi lida.
(B) baixa e já foi lida.
(C) alta e ainda não foi lida.
(D) alta e já foi respondida.
(E) alta e já foi encaminhada.

20
No Windows 2000 a combinação padrão de teclas “Ctrl + Z”
é utilizada para:
(A) excluir o item selecionado.
(B) exibir a caixa de diálogo executar.
(C) exibir o menu iniciar.
(D) desfazer o efeito do último comando.
(E) minimizar todas as janelas abertas.



5
ANALISTA TÉCNICO JURÍDICO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21
De acordo com a Constituição da República Federativa do
Brasil, é princípio institucional do Ministério Público a(o):
(A) neutralidade.
(B) unidade.
(C) organização.
(D) imparcialidade.
(E) controle.

22
Entre os direitos e deveres individuais  e coletivos inscritos
no Título II da Constituição da República Federativa do Brasil
(Dos Direitos e Garantias Fundamentais) garante-se a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, em diversos termos. Assinale
a única garantia NÃO outorgada.
(A) A lei penal não retroagirá, salvo em casos de crimes

hediondos.
(B) Não haverá juízo ou tribunal de exceção.
(C) É garantido o direito de propriedade.
(D) É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o

anonimato.
(E) É plena a liberdade de associação para fins lícitos,

vedada a de caráter paramilitar.

23
Prevê-se, entre as Disposições Transitórias da Constituição
da República Federativa do Brasil, que fica vedada a dispen-
sa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante
desde a confirmação da gravidez até__________meses após
o parto e que, até que lei venha discipliná-lo, o prazo da
licença paternidade é de_________dias.
Preenche corretamente as lacunas a opção:
(A) três – quatro. (B) quatro – quatro.
(C) quatro – cinco. (D) cinco – quatro.
(E) cinco – cinco.

24
A Constituição da República Federativa do Brasil, no seu
art. 7o, assegura direitos aos trabalhadores urbanos e rurais,
além de outros que visem à melhoria de sua condição
social. Aponte o direito que NÃO está assegurado no texto
constitucional.
(A) Proteção em face da automação.
(B) Décimo terceiro salário com base na remuneração

integral.
(C) Piso salarial proporcional à extensão e à complexidade

do trabalho.
(D) Proteção do salário na forma da lei, constituindo crime

sua retenção dolosa.
(E) Jornada de 7 (sete) horas para o trabalho realizado em

turnos ininterruptos de revezamento.

25
A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos –
segundo os termos do art. 170 da Constituição da República
Federativa do Brasil – existência digna, conforme os
ditames da justiça social, observado, entre outros, o
seguinte princípio expressamente ali previsto:
(A) função social do trabalho.
(B) defesa do pequeno produtor rural.
(C) desapropriação da propriedade rural improdutiva.
(D) redução das desigualdades regionais e sociais.
(E) tratamento favorecido para todas as empresas brasi-

leiras.

26
A competência do Tribunal de Contas, definida na Consti-
tuição Federal, NÃO compreende:
(A) apreciar as contas prestadas anualmente pelo chefe do

Poder Executivo.
(B) apreciar a legalidade das concessões de aposenta-

dorias, reformas e pensões.
(C) apreciar a legalidade de atos de admissão de pessoal,

salvo as nomeações para cargo de provimento em
comissão.

(D) fiscalizar as transferências do produto da arrecadação
de tributos a outros Entes Federativos, nos percentuais
previstos na Constituição.

(E) realizar inspeções e auditorias de natureza contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial
nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário e demais entidades da adminis-
tração direta ou indireta.

27
A Constituição Brasileira de 1988, quanto à sua origem, é
classificada pela doutrina como:
(A) não escrita. (B) costumeira.
(C) popular. (D) outorgada.
(E) flexível.

28
A respeito do atual sistema brasileiro de controle de
constitucionalidade das leis, é correto afirmar que:
(A) os tribunais somente podem declarar a inconstitucio-

nalidade de lei pelo voto da maioria absoluta de seus
membros ou do respectivo órgão especial.

(B) o controle difuso é exercido exclusivamente pelos
tribunais e seus órgãos fracionados colegiados.

(C) o controle concentrado atinge exclusivamente as
partes do processo.

(D) vigora o controle misto, em que a Constituição submete
certas categorias de leis ao controle político e outras,
ao controle jurisdicional.

(E) é vedado ao Supremo Tribunal Federal apreciar a
argüição de inconstitucionalidade de lei estadual em
face da Constituição Federal.
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29
O município que deixar de prestar as contas devidas, na
forma da lei, poderá sofrer intervenção que, nos dizeres de
Pontes de Miranda, “consiste na incursão da entidade
interventora nos negócios da entidade que a suporta”. Nesse
caso, a intervenção caberá:
(A) à União, mediante lei aprovada pelo Congresso Nacional.
(B) à União, mediante decreto presidencial.
(C) ao Estado em que se situa o município, mediante

decreto do Governador aprovado pela Assembléia
Legislativa.

(D) ao Estado em que se situa o município, mediante lei
aprovada pela Assembléia Legislativa e sancionada
pelo Governador.

(E) ao Estado em que se situa o município, mediante ato de
iniciativa conjunta dos Chefes dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário estaduais.

30
Observe os seguintes direitos sociais garantidos aos
trabalhadores urbanos e rurais:

I - repouso semanal remunerado;
II - licença-paternidade;
III - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo

no mínimo de trinta dias;
IV - décimo terceiro salário com base na remuneração

integral.

Aos servidores ocupantes de cargo público a Constituição
Federal assegura:
(A) I e IV, apenas.
(B) II e III, apenas.
(C) I, II e IV, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

31
A competência para processar e julgar causas entre Estado
estrangeiro e Município brasileiro é do(s):
(A) Supremo Tribunal Federal, originariamente.
(B) Supremo Tribunal de Justiça, originariamente.
(C) Tribunais Regionais Federais, originariamente.
(D) juízes federais.
(E) juízes estaduais.

32
Conforme a fonte donde promana, varia o tipo de interpre-
tação da lei. Aquela que emana do legislador diz-se:
(A) gramatical.
(B) teleológica.
(C) lógica.
(D) histórica.
(E) autêntica.

33
Tendo em conta o contrato de prestação de serviços, regido
pelo Código Civil, e o contrato de trabalho, regulado pela
CLT, analise as características abaixo.

I - Serviços não eventuais.
II - Trabalho lícito.
III - Subordinação jurídica.
IV - Onerosidade.
V - Rescisão mediante aviso prévio.

A esse respeito, indique a afirmação correta.
(A) Os itens I, II e V dizem respeito somente ao contrato de

trabalho, e os demais são características de ambos.
(B)  Os itens II e IV dizem respeito somente ao contrato de

prestação de serviços, e os demais são características
de ambos.

(C) Todos os itens dizem respeito ao contrato de prestação
de serviços, e são características de ambos somente
os itens I, II e III.

(D) Todos os itens dizem respeito ao contrato de trabalho,
e são características de ambos somente os itens
II, IV e V.

(E) Todos os itens dizem respeito ao contrato de trabalho, e
são características de ambos somente os itens II e IV.

34
As pessoas jurídicas de direito público respondem pelos
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros:
(A) na hipótese de que os agentes tenham procedido de

modo contrário ao direito e aos regulamentos.
(B) assegurado o direito de regresso contra o responsável

nos casos de dolo e culpa.
(C) tendo os agentes procedido de modo a faltar a dever

prescrito em lei.
(D) desde que seja provado que os agentes agiram com

culpa grave.
(E) desde que seja provado que os agentes agiram com dolo.

35
A respeito da prescrição, é INCORRETO afirmar-se que:
(A) a interrupção da prescrição somente poderá ocorrer

uma vez.
(B) a interrupção da prescrição produzida contra o principal

devedor prejudica o fiador.
(C)  a prescrição ocorre em 10 (dez) anos quando a lei não

lhe haja fixado prazo menor.
(D) a pretensão para receber prestações vencidas de rendas

temporárias ou vitalícias prescreve em 3 (três) anos.
(E) os prazos de prescrição referentes a direitos disponí-

veis podem ser alterados por acordo entre as partes.
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36
Segundo o Código Civil, não se pode convencionar a
prestação de serviços por mais de:
(A) dois anos.
(B) três anos.
(C) quatro anos.
(D) cinco anos.
(E) seis anos.

37
Sobre a evicção é INCORRETA uma das afirmações
abaixo. Indique-a.
(A) O alienante pode demandar pela evicção, ainda que

soubesse que a coisa era alheia.
(B) A garantia de o alienante responder pela evicção

subsiste ainda que a aquisição se tenha realizado
em hasta pública.

(C) As partes podem, por cláusula expressa, excluir a
responsabilidade pela evicção.

(D) As benfeitorias necessárias ou úteis, não abonadas ao
que sofreu a evicção, serão pagas pelo alienante.

(E) Salvo estipulação em contrário, tem o evicto, além da
restituição integral do preço ou das garantias que
pagou, direito às custas judiciais.

38
Relativamente às Sociedades Não Personificadas, pode-se
afirmar corretamente que:
(A) no que concerne à Sociedade em Comum, os sócios e

os terceiros, nas relações entre si, de modo geral e
entre todos, somente podem provar a existência da
sociedade por escrito.

(B) a constituição da Sociedade em Conta de Participação
independe de qualquer formalidade e pode provar-se
por todos os meios de direito.

(C) o sócio ostensivo da Sociedade por Conta de Participa-
ção sempre poderá admitir novo sócio, independente
do consentimento expresso dos demais.

(D) os bens e as dívidas da Sociedade em Comum cons-
tituem patrimônio especial, do qual os sócios são titula-
res de per si, com base no valor com que ingressaram
para constituir o capital da sociedade.

(E) enquanto não inscritos os atos constitutivos, reger-se-á
a Sociedade em Comum, exceto por ações em orga-
nização, pelo disposto no Capítulo I, do Subtítulo I, do
Título II, da Parte Especial do Código Civil, observadas,
subsidiariamente e no que forem com ele compatíveis,
as normas da sociedade em nome coletivo.

39
Salvo disposição em contrário, a lei, depois de oficialmente
publicada, começa a vigorar em todo o país em ________
e, nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei
brasileira, quando admitida, se inicia___________ depois.

Preenchem corretamente as lacunas os seguintes prazos:
(A) 10 dias – 30 dias.
(B) 30 dias – 1 mês.
(C) 45 dias – 3 meses.
(D) 60 dias – 6 meses.
(E) 90 dias – 6 meses.

40
De acordo com expressa disposição do Código Civil, aquele
que, por ação ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao
exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo
seu fim social pela:
(A) lei e pelos bons costumes.
(B) lei e pela jurisprudência.
(C) boa-fé e pela lógica.
(D) boa-fé e pelos bons costumes.
(E) razoabilidade e pelos bons costumes.

41
Assinale a opção que apresenta pessoa jurídica de direito
privado.
(A) Organização das Nações Unidas.
(B) INSS.
(C) Partidos Políticos.
(D) Estados.
(E) Autarquias.

42
A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando
a pessoa fica habilitada à prática dos atos da vida civil.
Entretanto, cessa a incapacidade dos menores:
(A) pela colação de grau em curso de nível médio.
(B) pela concessão dos pais se o menor tiver 15 (quinze)

anos completos.
(C) pelo exercício de trabalho subordinado, desde que o

menor, com 14 (quatorze) anos, tenha economia própria.
(D) pelo estabelecimento comercial, desde que o menor,

com 16 (dezesseis) anos, tenha economia própria.
(E) após completar 17 anos, por decisão do Juiz de Meno-

res, em casos excepcionais.



ANALISTA TÉCNICO JURÍDICO

8

43
Para que se restabeleça o equilíbrio econômico-financeiro
de um contrato administrativo, pela aplicação da teoria da
imprevisão, é necessária a ocorrência de um fato:

I - imprevisível;
II - inevitável;
III - estranho à vontade das partes;
IV - que cause onerosidade excessiva para uma das

partes na execução do contrato;
V - que cause a impossibilidade absoluta de execução do

contrato por uma das partes.

Estão corretos os itens:
(A) I e II e V, apenas.
(B) II, III e IV, apenas.
(C) I, II, III e IV, apenas.
(D) I, II, IV e V, apenas.
(E) I, II, III, IV e V.

44
Relativamente à organização administrativa, assinale a
afirmação correta.
(A) Mediante a desconcentração distribuem-se compe-

tências dentro da mesma pessoa jurídica.
(B) Há outorga de serviço público quando o Poder Público

o transfere mediante contrato ou ato unilateral.
(C) Desestatização corresponde à abertura de licitação para

instituição de nova concessão.
(D) O processo de descentralização estabelece relação de

hierarquia entre o ente-criador e o ente-criatura.
(E) A descentralização política constitui modalidade de

descentralização territorial.

45
É correto afirmar que o parágrafo 6o do art. 37 da
Constituição da República:
(A) consagra a responsabilidade objetiva do servidor em

caso de dolo.
(B) estende a responsabilidade objetiva a qualquer empresa

pública.
(C) atribui responsabilidade objetiva quando o dano haja sido

causado pelos agentes das pessoas jurídicas indicadas
no dispositivo, o que abrange quem esteja nessa condi-
ção em situação eventual.

(D) atribui responsabilidade objetiva às pessoas jurídicas
indicadas no dispositivo, mesmo que o respectivo agen-
te não tenha causado o dano agindo nessa qualidade.

(E) não exige nexo causal entre a ação do agente e o dano
a terceiro.

46
Analise as afirmações abaixo, com respeito aos atos
administrativos.

I - A licença é ato discricionário.
II - A permissão é ato vinculado e precário, podendo ser

gratuita ou onerosa.
III - O decreto é ato de competência exclusiva do Chefe do

Poder Executivo.
IV - O parecer é obrigatório para a Administração quando

a lei o exige como pressuposto para a prática do ato,
não podendo ser contrariado pela autoridade compe-
tente para prolatar a decisão.

V - Denomina-se visto o ato administrativo pelo qual a
Administração controla outro ato emanado dela própria
ou do administrado aferindo sua legitimidade formal
para dar-lhe exeqüibilidade.

Estão corretas as afirmações:
(A) II e IV, apenas.
(B) III e IV, apenas.
(C) III e V, apenas.
(D) I, II e III, apenas.
(E) I, IV e V, apenas.

47
Quando a União, os Estados ou os Municípios criam, por
meio de uma lei, uma pessoa jurídica de direito público ou
privado e a ela atribuem à titularidade e a execução de
determinado serviço público, tem-se a figura da:
(A) desconcentração hierárquica.
(B) desconcentração administrativa.
(C) descentralização geográfica.
(D) descentralização funcional.
(E) descentralização política.

48
Em matéria de licitação, é correto afirmar que:
(A) na dispensa de licitação com base no valor, o limite

estabelecido na lei é idêntico para obras e compras.
(B) nos casos de emergência ou de calamidade pública, a

dispensa de licitação só abrange as parcelas de obras
ou serviços que possam estar concluídos no prazo de
90 (noventa) dias.

(C)os casos de inexigibilidade previstos no art. 25 da
Lei no 8.666/93 constituem rol taxativo.

(D) não acudindo interessados à licitação, o órgão ou
entidade promotor do certame está obrigado, em
qualquer caso, a repeti-lo.

(E) é dispensável a licitação para a compra de pão, feita
com base no preço do dia, no tempo necessário à
realização do processo licitatório correspondente.
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49
Indique a única afirmação ERRADA, de acordo com o
estabelecido na Constituição da República, art. 37, XVI e XVII.
(A) A acumulação de dois cargos de enfermeiro é permiti-

da, desde que haja compatibilidade de horários.
(B) A acumulação de cargo técnico com cargo de professor

é permitida, desde que haja compatibilidade de
horários e correlação de matérias.

(C) A acumulação de dois cargos de professor é permitida,
desde que haja compatibilidade de horários.

(D) A proibição de acumular abrange as sociedades
controladas indiretamente pelo poder público.

(E) A proibição de acumular estende-se aos empregos nas
entidades elencadas, assim como às funções públicas.

50
Com relação ao afastamento preventivo de servidor do
exercício do cargo, é correto afirmar que:
(A) constitui medida cautelar para cuja aplicação, em

qualquer caso, é competente a autoridade instauradora
do processo.

(B) é obrigatório quando se trata de fato capitulado como
improbidade administrativa.

(C) pode ser determinado pelo prazo de dez dias, prorrogá-
vel no máximo por igual período.

(D) só pode ser determinado se, já instaurado o processo,
surgirem indícios de que o servidor está influindo na
apuração da irregularidade.

(E) só pode ser aplicado a quem estiver no exercício de
cargo de comissão.


